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Geovane Alves. Dacdo em pagamento para quitacéo de dividasfiscais

Recentemente, o Plano Anual de Fiscalizacéo da Receita Federal do Brasil (RFB) para2018 e
Resultados de 2017 revelou dados importantes sobre as acOes fiscalizatorias realizadas no ambito da
Unido. Segundo as estatisticas, em 2017, o0 montante de crédito tributério constituido de oficio, por meio
de autuacdes fiscais, alcangou o valor de R$ 204,99 bilhdes. 1sso representa um montante 68,5% maior
que o valor lancado em 2016 (R$ 121,66 bilhdes). Alias, o resultado de crédito tributario em 2017 € 0
maior jalancado pela fiscalizagcéo da Receita Federal .

Em um cendrio como esse, € comum surgirem guestionamentos entre os contribuintes, especialmente
guanto a possibilidade de quitacéo de tributos, de forma alternativa. Nesse sentido, a dagéo em
pagamento de bensimdéveis, inseridano Cadigo Tributério Nacional pelaLei Complementar 104/2001,
constitui uma dessas possibilidades de extingdo do crédito tributario, diferente do pagamento
propriamente dito.

Segundo dispde o inciso X1 do artigo 156 do CTN, cabera** a dacdo em pagamento em bensimoveis, na
forma e condi¢des estabelecidas em lei’’. Trata-se, portanto, de prescri¢do normativa de eficécia
limitada, subordinada aintermediacéo de outra norma, dispondo sobre aforma e as condi¢fes para sua
implementagdo. No caso, o CTN, na sua condic¢éo de lei complementar destinada a** estabel ecer normas
gerais em matéria de legislacdo tributaria (CF, art. 146, 111)’’, apenas permitiu aguela modalidade de
extincdo do crédito tributario, mas ndo a impds obrigatoriamente, cabendo, assim, a cada ente
federativo, editar norma propria regulamentadora da matéria.

Sobre o0 tema, 0 jurista Leandro Paulsen, na obra Direito Tributario, Constituicéo e Codigo Tributario a
luz da Doutrina e da Jurisprudéncia, afirmaque ‘‘as leis federais, estaduais e municipais que venham a
autorizar a dacdo em pagamento de bens dever&o definir aforma e as condicdes que tal se darg, sendo
essencial, quanto aisso, a definicéo dos critérios para a avaliacdo dosimoveis'’.

Dessaforma, em 16 de marco de 2016, foi editadaaLe 13.259, que tratou da dagdo em pagamento de
bensimoéveis no ambito da Uni&o. De acordo com a citada norma federal, o crédito tributério inscrito em
divida ativa da Uni&o podera ser extinto, mediante dagdo em pagamento, a critério do credor, desde que:
(i) adagéo seja precedida de avaliagdo do bem ou dos bens ofertados, que devem estar livres e
desembaracados de quai squer 6nus, nos termos de ato do Ministério da Fazenda; e (ii) abranjaa
totalidade do crédito ou créditos que se pretende liquidar com atualizagdo, juros, multa e encargos legais,
sem desconto de qualquer natureza, assegurando-se ao devedor a possibilidade de complementacdo em
dinheiro de eventual diferenca entre os valores datotalidade da divida e o valor do bem ou dos bens
ofertados em dacéo.

Naquela ocasido, o legislador excluiu expressamente a aplicacdo da Lei 13.259/2016 aos créditos
tributarios referentes ao Simples Nacional.

Contudo, objetivando regulamentar o procedimento em questdo, em 8 de fevereiro de 2018, foi editadaa
Portaria 32 da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. Dentre as disposi¢cOes trazidas pela normativa
federal, vale destacar os seguintes: (a) ndo serdo aceitos osimoveis de dificil alienagdo, inserviveis ou
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gue ndo atendam aos critérios de necessidade, utilidade e conveniéncia, a serem aferidos pela
administracéo publica; (b) a dacéo em pagamento se dara pelo valor do laudo de avaliagdo do bem
imoével; no caso, se urbano, este sera emitido por instituicdo financeira oficial; serural, pelo Incra,
cabendo ao devedor arcar com os custos de avaliacdo do imével; e (c) se o bem ofertado for avaliado em
montante superior ao valor consolidado do débito inscrito em divida ativa da Uni&o que se objetiva
extinguir, sua aceitacdo ficara condicionada a rendncia expressa, em escritura publica, por parte do
devedor proprietério do imoével, ao ressarcimento de qualquer diferenca.

Apobs a andlise de toda documentacéo, caberaa PGFN se manifestar sobre a conveniéncia e oportunidade
da dacdo em pagamento do bem imdével para arecuperacéo do crédito tributario inscrito em divida ativa
da Unido. Na hipotese de a manifestagdo ser favoravel, ird submeter o processo administrativo a
apreciacao da Coordenacdo-Geral de Estratégias de Recuperacdo de Crédito (CGR/PGFN), que devera
decidir quanto a aceitagéo da proposta de dacéo como forma de extingdo das inscricdes em divida ativa
da Uni&o.

Como se Vé, em que pese congtituir uma forma alternativa para a extingdo do crédito tributério, ha que se
avaliar precisamente a adequacéo dessa modalidade a cada caso concreto. Ademais, umavez que a
aceitacéo do bem imovel passa necessariamente por uma andlise de conveniéncia e oportunidade por
parte da administracdo publica, uma eventual negativa ndo obsta que tal bem seja objeto de futuro

pedido de penhora, para fins de garantia do crédito tributério em aberto. 1sso poderia ocasionar sua
alienacdo em hasta publica, por valor aquém daguele que havia sido avaliado.
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